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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 15/2003

de 6 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Quadro de Cooperação entre
a República Portuguesa e a Região Administrativa Espe-
cial de Macau da República Popular da China, assinado
em Macau em 23 de Maio de 2001, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 17/2003, em 5 de Dezembro de 2002.

Assinado em 17 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 16/2003

de 6 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República Tunisina sobre Transportes Rodoviários
Internacionais, assinado em Lisboa em 25 de Outubro
de 1994, aprovado pela Resolução da Assembleia da
República n.o 18/2003, em 19 de Dezembro de 2002.

Assinado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 6/2003

de 6 de Março

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime de expropriação
da rede básica de telecomunicações

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida autorização ao Governo para legislar
sobre o regime de expropriação da rede básica de
telecomunicações.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A legislação a estabelecer pelo Governo nos termos
do artigo anterior terá o seguinte sentido e extensão:

a) Sujeitar a rede básica, e qualquer dos bens que
a integrem, à possibilidade de expropriação, por
razões de justificado interesse público, nomea-
damente em caso de resgate da concessão ou
de rescisão antes do termo do seu prazo;

b) Estabelecer os termos da referida expropriação,
conferindo competência para a decisão de
expropriar ao Conselho de Ministros, sob pro-
posta do membro do Governo responsável pelo
sector das comunicações e definindo que o valor
da indemnização a pagar será o valor do bem
no momento da decisão de expropriação;

c) Estabelecer que o valor da indemnização será
fixado por um tribunal arbitral, de cujas decisões
não caberá recurso;

d) Estabelecer o regime de designação dos árbitros
e conferir ao tribunal arbitral competência para
estabelecer os termos da inventariação e ava-
liação dos bens a expropriar;

e) Estabelecer que no caso de expropriação por
rescisão ou resgate da concessão a transmissão
da posse se opera no momento da extinção da
concessão, ainda que não tenha sido fixada a
indemnização, e no caso de expropriação não
associada à extinção da concessão o Conselho
de Ministros pode, a qualquer altura, determi-
nar a transferência imediata da posse.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 30 de Janeiro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 21 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 24 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Resolução da Assembleia da República n.o 17/2003

Aprova, para ratificação, o Acordo Quadro de Cooperação entre
a República Portuguesa e a Região Administrativa Especial de
Macau da República Popular da China, assinado em Macau
em 23 de Maio de 2001.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar, para
ratificação, o Acordo Quadro de Cooperação entre a
República Portuguesa e a Região Administrativa Espe-
cial de Macau da República Popular da China, assinado
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em Macau em 23 de Maio de 2001, cujo texto na versão
autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

Aprovada em 5 de Dezembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

ACORDO QUADRO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA POR-
TUGUESA E A REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU
DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA.

A República Portuguesa e a Região Administrativa
Especial de Macau da República Popular da China, a
seguir denominadas «as duas Partes»:

Recordando o desenvolvimento das relações his-
tóricas e culturais que unem Portugal e a Região
Administrativa Especial de Macau e que con-
ferem uma dimensão particular às relações entre
as duas Partes;

Conscientes de que o desejo de fortalecer os laços
de amizade se mantém vivo e actuante em diver-
sos domínios desse relacionamento;

Conscientes das vantagens mútuas de promover
uma cooperação nesses domínios;

Conscientes de que a modernização das estruturas
produtivas, comerciais e de serviços é a condição
essencial do desenvolvimento no mundo inter-
dependente e multipolar em que nos encon-
tramos;

Desejosos de promover o desenvolvimento e a
diversificação das relações económicas e cultu-
rais entre as duas Partes;

Tendo em consideração as disposições do Acordo
de Comércio e Cooperação entre a União Euro-
peia e Macau, assinado em 5 de Junho de 1992;

convieram nas disposições seguintes:

Artigo 1.o

1 — As duas Partes, reconhecendo a existência de
laços de amizade e de solidariedade entre si, prosse-
guirão uma política de cooperação com vista a reforçar
esses laços.

2 — A cooperação entre as duas Partes desenvolver-
-se-á nos domínios económico, financeiro, técnico, cien-
tífico, cultural, da segurança pública interna e judicial,
os quais poderão ser objecto de acordos especiais cele-
brados em execução do presente Acordo Quadro.

Coordenação

Artigo 2.o

As duas Partes acordam em:

a) Instaurar um diálogo permanente que lhes per-
mita realizar os objectivos comuns;

b) Intensificar a realização regular de visitas recí-
procas de membros dos Executivos das duas Par-
tes ou de membros das diversas instituições das
mesmas para troca de informações e exame de
questões de interesse comum.

Cooperação económica

Artigo 3.o

1 — As duas Partes encorajarão e esforçar-se-ão por
promover o desenvolvimento e a diversificação das rela-

ções económicas através da cooperação económica nas
suas diversas formas, sem prejuízo dos compromissos
internacionais assumidos por cada uma delas.

2 — O presente Acordo Quadro bem como as medi-
das adoptadas no seu âmbito, não prejudicam as obri-
gações actuais e futuras de cada Parte decorrentes da
respectiva participação em organizações internacionais
de integração económica ou de outras convenções inter-
nacionais anteriormente concluídas pelas Partes com
terceiros Estados ou organizações.

Artigo 4.o

As duas Partes acordam que para impulsionar e
fomentar as relações económicas é necessário:

a) Avaliar as possibilidades de diversificação e
desenvolvimento equilibrado do relaciona-
mento comercial e do potencial investimento,
tendo em consideração o disposto no Acordo
de Promoção e Protecção Recíproca de Inves-
timentos acordado entre as duas Partes;

b) Realizar uma adequada e constante promoção
e difusão das possibilidades de cooperação
económica;

c) Fomentar a cooperação económica com vista
ao desenvolvimento dos sectores produtivos,
designadamente das respectivas estruturas
industriais, do progresso tecnológico e dos ser-
viços, através da celebração de acordos de coo-
peração e da associação entre empresas;

d) Promover a realização de projectos de inves-
timento, co-investimento e transferência de tec-
nologia que permitam desenvolver actividades
novas com o fim de situar as indústrias das duas
Partes num avançado nível tecnológico e com-
petitivo no plano internacional.

Artigo 5.o

Para alcançar os objectivos assinalados nos artigos
anteriores, as duas Partes decidiram promover, desig-
nadamente:

a) A realização conjunta de estudos e projectos
de desenvolvimento industrial;

b) A cooperação entre instituições empresariais e
empresas;

c) A difusão de informações e a realização de
acções de sensibilização sobre a realidade eco-
nómico-financeira das duas Partes, por forma
a permitir a elaboração de estratégias de desen-
volvimento das actividades empresariais a médio
e longo prazos;

d) O intercâmbio recíproco de informações sobre
concursos públicos nacionais e internacionais;

e) A realização de acções de divulgação e de pro-
moção da capacidade de oferta de bens e ser-
viços de cada uma das Partes e das oportuni-
dades de investimento em cada uma das Partes;

f) A colaboração entre as empresas das duas Par-
tes para a realização de projectos conjuntos de
investimento dos sectores produtivos e de ser-
viços, quer em Portugal e na Região Adminis-
trativa Especial de Macau, quer em terceiros
mercados, designadamente através da constitui-
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ção de joint-ventures, privilegiando as áreas de
integração em que as duas Partes se integram.

Artigo 6.o

Tendo em vista a execução do disposto nos artigos
anteriores, as duas Partes comprometem-se a:

a) Apoiar o desenvolvimento dos contactos entre
as instituições financeiras das duas Partes e
aprofundar o disposto na Convenção para Evitar
a Dupla Tributação e a Evasão Fiscal concluída
entre as duas Partes;

b) Fomentar contactos entre instituições, organi-
zações e empresas com atribuições nas áreas
do comércio, da indústria e do investimento das
duas Partes, de modo a definir formas, moda-
lidades e condições para a cooperação;

c) Fomentar acções tendentes ao desenvolvimento
dos meios de comunicação entre as duas Partes,
nomeadamente na área das telecomunicações.

Artigo 7.o

Sem prejuízo do desenvolvimento da cooperação nos
diversos domínios abrangidos pelo presente Acordo, as
duas Partes identificam os objectivos a alcançar nas
seguintes áreas específicas de interesse mútuo:

a) Recursos naturais e ambiente:

i) Promover a cooperação em matéria de
protecção da natureza e nos domínios da
formação em matéria ambiental;

ii) Fomentar a troca de informações e a coo-
peração no seio de organizações inter-
nacionais competentes em matéria de
ambiente;

b) Indústria:

i) Promover a elaboração conjunta de pro-
jectos no sector da construção, ampliação
e modernização de unidades industriais,
bem como o fornecimento de equipa-
mento e execução de trabalhos de cons-
trução e montagem;

ii) Promover a realização de projectos de
investimento conjunto e transferência de
tecnologia que permitam às duas Partes
desenvolver actividades novas;

c) Energia:

i) Promover a cooperação em matéria de
planeamento energético e de utilização
racional de energia;

ii) Fomentar a cooperação empresarial, pro-
mover investimentos recíprocos e desen-
volver acções conjuntas em terceiros
países;

iii) Estimular a cooperação empresarial,
nomeadamente nos domínios da produ-
ção e distribuição de energia;

d) Ciência e tecnologia:

i) Promover a execução de projectos de
investigação conjunta em áreas específi-
cas de interesse mútuo;

ii) Apoiar acções de cooperação científica
e tecnológica entre as instituições das
duas Partes;

iii) Estimular a formação de cientistas, inves-
tigadores e tecnólogos das duas Partes
nas respectivas instituições;

iv) Fomentar a participação de institutos de
pesquisa e empresas em programas de
cooperação no domínio da ciência e tec-
nologia e estabelecer programas concre-
tos em áreas científicas predeterminadas
por interesses comuns;

v) Estreitar a cooperação no âmbito de
organizações de carácter multilateral, em
particular no Programa Eureka-Ásia;

vi) Manter e aprofundar a colaboração no
domínio da informação científica e téc-
nica, tendo por base a utilização e difusão
da terminologia científica e técnica em
língua portuguesa;

e) Saúde:

i) Promover a formação e a participação
de profissionais de saúde das duas Partes
nas respectivas instituições;

ii) Fomentar a participação das instituições
das duas Partes em programas de coo-
peração no domínio da saúde;

iii) Fomentar a troca de informações e a coo-
peração entre os sectores de saúde das
duas Partes;

f) Transportes marítimos:

i) Promover as medidas de cooperação con-
sideradas apropriadas tendo em conta,
nomeadamente, a troca de informação
sobre as respectivas políticas de transpor-
tes marítimos e sobre assuntos de comum
interesse;

ii) Promover o desenvolvimento de progra-
mas de formação técnica destinados aos
agentes económicos e funcionários supe-
riores da Administração no domínio dos
transportes marítimos e da gestão por-
tuária;

iii) Desenvolver a assistência técnica na
modernização de infra-estruturas e intro-
dução de novas tecnologias relacionadas
com o transporte combinado e multi-
modal.

g) Comunicações:

i) Intensificar a cooperação no domínio das
telecomunicações e dos serviços postais;

ii) Promover o intercâmbio de informações
sobre as respectivas políticas de tele-
comunicações;

iii) Estimular a cooperação empresarial na
participação e exploração de serviços na
área das telecomunicações das duas Par-
tes, bem como desenvolver acções con-
juntas em terceiros países;

iv) Ampliar o intercâmbio de informações
técnicas sobre a exploração de serviços
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postais e telecomunicações, bem como de
quaisquer outros sectores técnicos, admi-
nistrativos, económicos e jurídicos rela-
cionados com tais actividades;

v) Desenvolver acções de formação pro-
fissional;

vi) Promover a troca de informações e a coo-
peração no seio das organizações inter-
nacionais competentes;

h) Aviação civil:

i) Promover a cooperação nos domínios da
gestão e desenvolvimento de aeroportos
e navegação aérea, execução de projectos
e fiscalização de obras, participação na
manutenção de infra-estruturas aeronáu-
ticas e formação técnica de pessoal aero-
náutico;

ii) Promover a cooperação entre as Partes
no âmbito das organizações internacio-
nais nesta área;

i) Turismo:
i) Fomentar a coordenação entre os órgãos

oficiais, empresas, organizações e insti-
tuições de turismo das duas Partes;

ii) Promover a cooperação técnica através
do intercâmbio da informação conside-
rada de interesse para o sector e do inter-
câmbio de peritos, em particular nas
áreas referentes a formação profissional,
promoção, planeamento e legislação
turística, e ainda do apoio ao estudo e
à realização de projectos de acção pro-
mocional visando uma intensificação do
fluxo turístico nos dois sentidos;

iii) Estimular os investimentos recíprocos,
assim como a formação de empresas mis-
tas, com a finalidade de ampliar a infra-
-estrutura turística nas duas Partes e
aumentar o fluxo turístico bilateral;

iv) Promover a cooperação no âmbito das
organizações internacionais;

j) Administração Pública:

i) Promover a troca de informações entre
as duas Partes sobre o funcionamento das
respectivas administrações públicas e a
modernização do sector;

ii) Estabelecer programas de cooperação na
área da Administração Pública.

Cooperação cultural

Artigo 8.o

Conscientes da importância de desenvolver a coo-
peração nos domínios da língua e da cultura, as duas
Partes reafirmam a sua vontade de estreitar a coope-
ração cultural e para esse fim propõem-se celebrar um
acordo visando reforçar o intercâmbio cultural.

Cooperação no domínio da segurança pública interna

Artigo 9.o

1 — As duas Partes propõem-se desenvolver e apro-
fundar a cooperação recíproca no domínio da segurança

pública interna em conformidade com protocolos sec-
toriais celebrados ou a celebrar entre os diversos orga-
nismos e corporações que integram os respectivos sis-
temas de forças e serviços de segurança pública, desig-
nadamente ao nível da troca de informações e expe-
riências operacionalmente relevantes, bem como da for-
mação profissional.

2 — Mantêm-se em vigor os instrumentos de coope-
ração anteriormente celebrados pelos serviços e enti-
dades das duas Partes neste domínio.

Cooperação jurídica e judiciária

Artigo 10.o

As matérias no âmbito da cooperação judiciária são
reguladas por acordo próprio.

Artigo 11.o

As duas Partes, em conformidade com a ordem jurí-
dica vigente, comprometem-se a assegurar e a reforçar
a protecção dos direitos de propriedade intelectual.

Comissão mista

Artigo 12.o

As duas Partes reunir-se-ão de dois em dois anos
para avaliar, aprofundar ou desenvolver a execução do
presente Acordo Quadro, bem como para analisar a
possibilidade de novos domínios de cooperação.

Artigo 13.o

A execução dos programas e projectos específicos no
âmbito deste Acordo far-se-á mediante a celebração de
acordos complementares ou protocolos adicionais ao
presente Acordo.

Artigo 14.o

O presente Acordo Quadro entrará em vigor 30 dias
após a data em que vier a ser recebida a última das
comunicações por escrito através das quais cada uma
das Partes comunique à outra que se encontram cum-
pridas as formalidades internas exigidas para o efeito
pelo respectivo ordenamento.

Artigo 15.o

1 — O presente Acordo Quadro tem duração ili-
mitada.

2 — Qualquer das duas Partes pode, a todo o tempo,
denunciar o presente Acordo Quadro, mediante comu-
nicação escrita à outra Parte, com uma antecedência
mínima de seis meses relativamente à data em que o
mesmo deixará de produzir efeitos.

3 — Relativamente aos compromissos contratuais
assumidos durante a vigência do presente Acordo cuja
execução ainda se mantenha em curso, as disposições
ora acordadas, independentemente da denúncia de qual-
quer uma das Partes prevista no número anterior, per-
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manecerão válidas até ao cumprimento definitivo dos
mesmos.

Feito em Macau, aos 23 dias do mês de Maio de
2001, em dois exemplares, em língua portuguesa e chi-
nesa, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Jaime José Matos da Gama, Ministro de Estado
e dos Negócios Estrangeiros.

Pela Região Administrativa Especial de Macau da
República Popular da China:

Ho Hau Wah, Chefe do Executivo.
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